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O princípio da motivação das decisões judiciais está previsto no artigo 93, 

inciso IX da Constituição da República, dispondo que toda decisão judicial deverá 

ser motivada, sob pena de nulidade. A falta ou mesmo a insuficiência de 

fundamentação da decisão judicial poderá acarretar a sua nulidade, pois torna-se 

imprescindível para proteção do interesse das partes e também para o interesse 

público. 

O interesse das partes que se busca proteger, conforme Alexandre Freitas 

Câmara (2008) tem a finalidade de dar conhecimento às partes sobre a maneira 

como o magistrado decidiu e para que seja possível fundamentar seus recursos e 

em relação ao interesse público para verificar se o juiz prolator da decisão era ou 

não imparcial, conforme “A motivação das decisões judiciais é essencial para que se 

possa assegurar a participação da sociedade no controle da atividade jurisdicional, o 

que lhe confere legitimidade” (CÂMARA, 2008, p. 55).  

Outra questão são as decisões mal fundamentas ou aparentemente 

fundamentadas, que se tornam nulas, pois impede uma adequada fundamentação 

do recurso. O que se busca não são decisões extensas com uma longa 

fundamentação e sim é uma fundamentação adequada, que segundo Câmara 

(2008, p. 57): “Fundamentação adequada: isto é o que exige o nosso ordenamento 

constitucional, isto é o que se revela adequado e conforme os pilares do Estado 

Democrático de Direito”. 

O processo judicial é um método de resolução de conflitos que com o passar 

do tempo, necessitou se adequar para atender os anseios de sociedade com maior 

eficiência e um destes instrumentos para melhorar o judiciário foi o uso da 

informatização (FORTES, 2009). 

A informatização se apresenta como um dos caminhos para a busca de um 

judiciário mais célere e eficiente. Porém, salienta Fortes (2009) que somente a 



informatização não trará a melhoria plena do sistema, para alcançar estes 

resultados, deverá ter um bom planejamento e implementação, visando tanto a 

eficiência como a segurança. 

Sendo a informatização um dos caminhos para aprimorar o sistema judiciário, 

surgem questionamentos com relação ao processo eletrônico e a motivação das 

decisões, pois embora o processo eletrônico seja visto apenas como um mero 

instrumento de adequação tecnológica, a velocidade na transmissão de dados pode 

influenciar na argumentação jurídica, podendo alterar a exposição das razões da 

decisão (FERNANDES, 2011). 

As demandas repetitivas e a busca pela eficiência do judiciário faz com que 

haja sentenças padronizadas, produzidas mecanicamente, sem qualquer reflexão 

por parte do juiz, segundo Fernandes (2011) a decisão judicial passou a ser um 

produto, o cidadão um cliente e o processo judicial afasta-se de sua essência 

democrática: 

 
 [...] a repetição (imitação), dinâmica e ritmada, estimulada pelas decisões 
seriadas, de antemão prontas, e que paralisa as correntes da mudança, 
começa a ser erigida como algo a ser buscado, no âmbito da Indústria 
Cultural, trazendo em seu bojo, como é perceptível, a obediência 
hierárquica e a concentração de poder que lhe é inerente, afastando o 
processo judicial do seu trilho dialógico, democrático (FERNANDES, 2011).  
 

Para Fernandes (2011) o processo eletrônico apresenta muitos desafios, pois 

a decisão judicial na era eletrônica passa a ter consequências imediatas, porém 

ressalta que isso não deve ocasionar a perda da capacidade reflexiva do 

magistrado: 

 
Cada decisão judicial abala a estrutura da própria sociedade, contribuindo 
para o seu desenvolvimento civilizatório, devendo, portanto, ser reconhecida 
como ato humano único, de reflexos extensos, que precisa ser partilhada, 
controlada e legitimada, uma a uma, por toda a sociedade, o que só pode 
acontecer através da análise da sua motivação (FERNANDES, 2011). 
 
  

O processo eletrônico não deve influenciar na argumentação jurídica, embora 

cause modificação no ambiente processual e sim deve-se utilizar essa ferramenta 

para melhor servir e qualificar a decisão judicial: 

 



A motivação da decisão judicial é a mais pura expressão do poder que foi 
ao Juiz concedido para dizer o direito, corporificando os valores civilizatórios 
mais caros àquela sociedade [...]. Os meios criados pelo gênio humano, 
como as inovações tecnológicas insertas nos mecanismos eletrônicos, 
devem servir para melhor qualificar a decisão judicial, permitindo o acesso 
seguro a todos aqueles que participam do processo às informações 
necessárias para a busca da definição mais justa (FERNANDES, 2011). 
 

Assim, tem o juiz o dever para com as partes e com a sociedade de exercer o 

poder que lhe foi conferido de forma reflexiva e intelectual, zelando pelo processo 

judicial e utilizando a informatização para melhor qualificar a decisão judicial. 
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